
Alckmin diz que setor
automotivo investirá 
R$ 100 bilhões até 2029

MONTADORAS

PEDRO PEDUZZI/ABRASIL 

O setor automotivo brasilei-
ro deverá receber cerca de R$
100 bilhões em investimentos
nos próximos anos. O número,
apresentado por representantes
da Associação Nacional dos Fa-
bricantes de Veículos Automo-
tores (Anfavea) ao vice-presi-
dente da República e ministro
do Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (MDIC),
Geraldo Alckmin, foi divulgado
ontem pelo ministro em entre-
vista ao programa Bom Dia, Mi-
nistro, veiculado pelo Canal
Gov, da Empresa Brasil de Co-
municação (EBC).  

Alckmin se reuniu na terça-
feira passada com o presidente
da Anfavea, Márcio de Lima.
Durante o encontro, o dirigente
disse que o total a ser investido
na indústria automotiva brasi-
leira será maior do que os R$
41,2 bilhões anunciados na se-
mana anterior.

“Na reunião que tive com re-
presentantes da Anfavea, foi
anunciada a expectativa de um
total de R$ 100 bilhões nos pró-
ximos anos, provavelmente até
2028 ou 2029. Tanto em veícu-
los leves como pesados, como
ônibus e caminhões. Tanto em
motores à combustão como
etanol, total flex, híbridos e elé-
tricos”, disse Alckmin.

Segundo Alckmin, “será um
investimento recorde”, que re-
sultará na construção de, pelo
menos, quatro fábricas.

“Já temos fábrica de ônibus
elétrico. Teremos também duas
fábricas de carros elétricos. São
duas montadoras. A BYD (em-
presa chinesa que assumiu o
complexo industrial que per-
tenceu à Ford) em Camaçari
(BA); e a GWM (Great Wall Mo-
tors, também chinesa), em São
Paulo. Mas outras virão”, acres-
centou.

O ministro lembrou que o se-
tor automotivo tem, entre suas
vantagens, a de estimular uma
cadeia longa de produtos que
favorecem desde as indústrias
do aço e de vidro, até de pneus e
autopeças, “gerando muito em-
prego e agregando muito valor”.

“Isso será facilitado pela re-
tomada da economia”, disse o

ministro ao destacar que esses
investimentos são estimulados
por iniciativas como a do Pro-
grama Nacional de Mobilidade
Verde e Inovação (Mover), que
ampliou as exigências de sus-
tentabilidade para a frota auto-
motiva nacional, de forma a
viabilizar a descarbonização
dos veículos por meio de incen-
tivos fiscais.

“Duas boas notícias vão au-
mentar a venda da indústria au-
tomotiva. A primeira é a queda
da Selic (taxa básica de juros),
que deve se manter. A outra é o
Marco de Garantia, aprovado
pelo Congresso Nacional. Ou
seja, se [uma empresa] vende
um carro e a pessoa não paga,
agora com o Marco de Garantia
pode-se pegar o carro de volta”,
argumentou Alckmin.

REONERAÇÃO
Na entrevista, Alckmin rei-

terou as justificativas do gover-
no para a reoneração gradual
da folha de pagamento de 17
setores da economia. Segundo
ele, a preocupação do governo
é com a responsabilidade fis-
cal, visando a meta de déficit
primário zero. 

“Há um tripé importante pa-
ra economia: juros, câmbio e
imposto. A reforma tributária
trouxe eficiência econômica pa-
ra o país. O câmbio, a R$ 5, está
bom para a exportação. Precisa-
mos ainda baixar os juros, que
já estão caindo 0,5 ponto per-
centual ao mês”, disse.

“A preocupação do (ministro
da Fazenda, Fernando) Had-
dad, de não fazer déficit, está,
portanto, correta. Eram 17 seto-
res, mas incluíram os municí-
pios. Então dobrou o custo de
R$ 9 bilhões para R$ 18 bilhões.
É uma questão de constitucio-
nalidade. Para abrir mão de R$
9 bilhões, tem de informar o que
será cortado ou que imposto se-
rá aumentado. A preocupação é
fiscal e jurídica”, argumentou.

O ministro disse acreditar
que tudo se resolverá com diá-
logo, e que as negociações vol-
tarão após o carnaval. 

“Nossa expectativa é de diá-
logo, e nisso o presidente Lula é
mestre”, acrescentou ao sair da
entrevista.

BANCO CENTRAL

Setor público teve déficit 
de R$ 249 bilhões em 2023
PEDRO PEDUZZI/ABRASIL 

O
déficit primário con-
solidado do setor pú-
blico em 2023 ficou

em R$ 249,1 bilhões, o que cor-
responde a 2,29% do Produto
Interno Bruto (PIB, soma de to-
dos os bens e serviços produzi-
dos no país). O resultado foi di-
retamente influenciado pela an-
tecipação do pagamento de R$
92,4 bilhões em precatórios no
mês de dezembro. Só no último
mês do ano, o déficit ficou em
R$ 129,6 bilhões.  

No mês, o Governo Central
(Tesouro, Banco Central e Previ-
dência Social) e os governos re-
gionais foram deficitários em R$
127,6 bilhões e R$ 2,9 bilhões,
respectivamente. Já as empresas
estatais tiveram superávit de R$
942 milhões. Os números cons-
tam das estatísticas fiscais de
dezembro de 2023, divulgadas
ontem pelo Banco Central. 

Em 2022, o resultado final do
ano foi um superávit de R$ 126,0
bilhões (1,25% do PIB), enquan-
to o mês de setembro fechou
com déficit de R$ 11,8 bilhões.

O peso dos precatórios para o
resultado consolidado do setor
público em 2023 decorre da de-

cisão do governo federal em pa-
gar os atrasados deixados pelo
governo anterior.

“Esse resultado é expressão
de uma decisão que o governo
tomou de pagar o calote que foi
dado, tanto em precatórios
quanto nos governadores em re-
lação ao ICMS (Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e
Serviços) sobre combustíveis.
Desses R$ 230 bilhões, pratica-
mente metade é pagamento de
dívida do governo anterior, que
poderia ser prorrogada para
2027 e que nós achamos que
não era justo com quem quer
que fosse o presidente na oca-
sião”, disse recentemente o mi-
nistro da Fazenda, Fernando
Haddad.

JUROS NOMINAIS
De acordo com o relatório, os

juros nominais do setor público
(apropriados pelo critério de
competência) ficaram em R$
718,3 bilhões em 2023, o que
corresponde a 6,61% do PIB. Em
2022, foram R$ 586,4 bilhões
(5,82% do PIB).

No mês de dezembro, os ju-
ros nominais ficaram em R$
63,9 bilhões, ante os R$ 59,0 bi-
lhões observados em dezem-

bro de 2022.
O resultado nominal do setor

público consolidado – que inclui
o resultado primário e os juros
nominais apropriados – foi defi-
citário em R$ 967,4 bilhões
(8,90% do PIB) em 2023. No ano
anterior, o déficit estava em R$
460,4 bilhões (4,57% do PIB) .

Em dezembro de 2023, o défi-
cit nominal chegou a R$ 193,4
bilhões. No mesmo mês de
2022, ficou em R$ 70,8 bilhões.

DÍVIDA
A Dívida Líquida do Setor

Público (DLSP) chegou a R$ 6,6
trilhões, o que corresponde a
60,8% do PIB. A elevação anual
observada, em relação ao PIB,
ficou em 4,7 pontos percen-
tuais (p.p.).

De acordo com a autoridade
monetária, o aumento decor-
reu, sobretudo, dos juros nomi-
nais apropriados (+6,6 p.p.), do
déficit primário (+2,3 p.p.), do
efeito da valorização cambial
de 7,2% no ano (+0,8 p.p.), da
variação da paridade da cesta
de moedas que integram a dívi-
da externa líquida (-0,6 p.p.), e
do crescimento do PIB nominal
(-4,1 p.p.)”.

Segundo o relatório, em de-

zembro, a relação entre a DLSP
e o PIB aumentou 1,4 p.p., em
função dos impactos do déficit
primário (+1,2 p.p.), dos juros
nominais apropriados (+0,6
p.p.), da valorização cambial de
1,9% no mês (+0,2 p.p.), do ajus-
te da cesta de moedas que inte-
gram a dívida externa líquida (-
0,3 p.p.), e do crescimento do
PIB nominal (-0,4 p.p.).

Já a Dívida Bruta do Governo
Geral – compreendida por go-
verno federal, Instituto Nacional
do Seguro Social (INSS) e gover-
nos estaduais e municipais –
atingiu R$ 8,1 trilhões (74,3% do
PIB) em 2023. A relação entre
DBGG e PIB foi elevada em 2,7
p.p. Segundo o BC, o resultado
decorre, sobretudo, da incorpo-
ração de juros nominais (+ 7,5
p.p.), das emissões líquidas
(+0,6 p.p.), do efeito da valoriza-
ção cambial acumulada no ano
(-0,3 p.p.) e do crescimento do
PIB nominal (-5,2 p.p.).

Em dezembro, a relação
DBGG - PIB aumentou em 0,5
p.p., em função basicamente
dos juros nominais incorpora-
dos (+0,7 p.p.), das emissões lí-
quidas de dívida (+0,4 p.p.), e do
crescimento do PIB nominal (-
0,4 p.p.).

Banco Inter tem lucro
recorde de R$ 160 mi 

BALANÇO

ALTAMIRO SILVA JUNIOR/AE

O banco digital Inter, que
tem ações  em Nova York,
anunciou ontem, lucro líqui-
do recorde de R$ 352 milhões
em 2023 e de R$ 160 milhões
no quarto trimestre do ano
passado,  puxado pelo  au-
mento da carteira de crédito,
que foi quatro vezes acima da
média nacional,  de acordo
com apresentação de resul-
tados. 

O ganho do trimestre foi
mais de cinco vezes maior que
o do mesmo período de 2022,
que ficou em R$ 29 milhões.
Naquele ano, o banco teve pre-
juízo de R$ 14 milhões.

No quarto trimestre, a recei-
ta bruta total somou R$ 2,2 bi-
lhões, um crescimento de 29%
na comparação com o mesmo
período de 2022, impulsionada
pelas operações de crédito e,
do lado das tarifas, por cartões,
serviços bancários e investi-
mentos. A carteira de crédito
encerrou dezembro em R$ 31
bilhões, expansão de 26% em
12 meses e de 10% na compa-
ração trimestral.

O Inter apresentou no co-
meço do ano passado o Plano
de Negócios 60-30-30, que tem
como objetivo chegar a 60 mi-
lhões de clientes até 2027,

mantendo uma eficiência de
30% e alcançando um retorno
sobre o patrimônio (ROE) de
30%. Um ano após o anúncio, o
vice-presidente do Inter, Ale-
xandre Riccio, disse que o an-
damento está em linha com
planejado e alguns indicado-
res, como a eficiência e o ROE
estão vindo melhores que o
previsto.

O ROE do banco digital foi
de 8,5% no quarto trimestre de
2023, ante 1,6% do mesmo pe-
ríodo de 2022 e 5,7% do tercei-
ro trimestre de 2023. Já o índi-
ce de eficiência ficou em
51,4%, uma melhoria de 1,06
ponto porcentual em relação
ao terceiro trimestre, por conta
do controle de custos e o au-
mento da receita. No ano, o
ROE ficou em 4,9%.

Ao todo, o Inter encerrou
2023 com 30,4 milhões de
clientes, com uma taxa de ati-
vação de 54%, o que represen-
ta 16,4 milhões de clientes ati-
vos, que efetivamente usam os
produtos e serviços bancários
do banco digital. O volume
transacionado (TPV, em in-
glês) somou R$ 253 bilhões em
cartões e PIX no quarto trimes-
tre e R$ 850 bilhões no ano. Em
2024, o executivo disse que o
banco pode movimentar mais
de R$ 1 trilhão.

Demanda por crédito cresce 4%
em 2023, puxada pelo financeiro
MARIA REGINA SILVA/AE

A demanda por crédito no
País fechou 2023 com cresci-
mento de 4,0%, de acordo com a
Boa Vista. O indicador que men-
sura a expansão da procura por
financiamento subiu 0,5% em
dezembro na comparação com
novembro do ano passado - o
oitavo avanço mensal consecu-
tivo -, e registrou alta de 4,8% no
confronto interanual. Só no
quarto trimestre de 2023, a ex-
pansão foi de 2,1%, na margem,
com ajuste sazonal.

O crescimento da demanda
por crédito no ano passado foi

puxado pelo segmento financei-
ro, com elevação de 9,6% no pe-
ríodo. Já o setor não financeiro
subiu menos, somente 0,3%,
embora tenha voltado a mostrar
expansão depois de três anos de
retração.

O economista da Boa Vista
Flávio Calife ressalta que o ano
de 2023 terminou com boas ten-
dências nas aberturas do indica-
dor. Ele cita que o crescimento
no segmento financeiro vinha
desacelerando desde o primeiro
trimestre de 2022.

No último mês do ano passa-
do, "andou de lado". Isso, na
avaliação do economista, pode
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sugerir uma mudança de ten-
dência ao longo de 2024, embo-
ra não seja esperada uma acele-
ração muito forte em relação ao
ritmo atual.

Apesar da alta de 0,3% no seg-
mento não financeiro em 2023,
Calife destaca que é importante
lembrar que vinha de três que-
das anuais seguidas. "O resulta-
do de 2023 não cobre, nem de
perto, as perdas observadas en-
tre 2020 e 2022, mas surge como
um sinal positivo para o merca-

do de crédito", avalia.
Para 2024, o economista da

Boa Vista diz que os fatores con-
dicionantes apontam para mais
uma alta. "O endividamento e o
comprometimento de renda das
famílias estão gradualmente re-
cuando, o mercado de trabalho
segue forte, a inadimplência es-
tá em queda e a inflação sob
controle, o que permite ao Ban-
co Central fazer novos cortes na
taxa Selic, evidentemente, de
forma muito cautelosa", diz.


